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Relatório dos auditores independentes sobre as 
demonstrações financeiras 
 
 
Aos 
Cotistas e à Administração do 
Fundo de Investimento Imobiliário JK E - FII 
Rio de Janeiro - RJ 
 
 
Opinião 
Examinamos as demonstrações financeiras do Fundo de Investimento 
Imobiliário JK E - FII (“Fundo”), administrado pelo Plural S.A. Banco Múltiplo 
(“Administrador”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nesta data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo 
as principais políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas.  
 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira do Fundo de Investimento Imobiliário JK E - FII em 31 de dezembro 
de 2020 e o desempenho das suas operações para o exercício findo nesta 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis aos 
fundos de investimentos imobiliário. 
 
Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação ao Fundo de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. 
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Principais assuntos de auditoria 
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos. 
 
Valor justo das propriedades para investimento do Fundo 
Em 31 de dezembro de 2020, o Fundo possui imóvel classificado como 
propriedade para investimento, no montante de R$ 731.190 mil (equivalente a 
152,85% do patrimônio líquido), que é mensurado pelo seu valor justo, 
determinado com base em laudo de avaliação econômico financeira, elaborado 
por avaliador independente, que utiliza dentre outros dados e premissas, a 
capitalização da renda, taxas de desconto e vacância. Esse investimento possui 
risco de distorção relevante, em função da determinação do seu valor justo 
envolver premissas e uso significativo de julgamentos, bem como incertezas em 
relação à sua realização. Devido à relevância das estimativas efetuadas para 
mensurar o valor justo desse investimento e do impacto que eventuais 
mudanças nos dados e premissas do laudo de avaliação econômico financeira, 
bem como as incertezas em relação à sua realização, teriam sobre as 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto, consideramos esse assunto 
significativo em nossa auditoria. 
 
Como nossa auditoria endereçou esse assunto 
Os nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não estão limitados a: 
 

(i) Avaliação, com o auxílio de nossos especialistas em finanças corporativas, da 
razoabilidade e da consistência dos dados e premissas utilizados na preparação desse 
laudo; 

(ii) Análise, com o auxílio de nossos especialistas em finanças corporativas, quanto à 
adequação dos cálculos matemáticos incluídos em tal laudo de avaliação; e 

(iii) Avaliação das divulgações efetuadas nas demonstrações financeiras do Fundo. 

No decorrer da nossa auditoria, identificamos ajustes que afetariam a mensuração e 
divulgação dos saldos das propriedades para investimento, os quais não foram registrados 
e divulgados pela Administração, por terem sido considerados imateriais. 
 
Responsabilidade da Administração do Fundo pelas demonstrações 
financeiras 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis aos fundos de investimento imobiliários e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. 
 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável, 
pela avaliação da capacidade de o Fundo continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
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operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar o Fundo ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Responsabilidade dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. 
 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
 

 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. 

 
 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos do Fundo. 

 
 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. 
 
 Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil 

de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação à capacidade de continuidade 
operacional do Fundo. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
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chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o Fundo a não 
mais se manter em continuidade operacional. 

 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos
que identificamos durante nossos trabalhos.

Dos assuntos que foram objeto de comunicação à administração, determinamos
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das
demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira,
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos
em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente
raras, determinamos que o assunto não deva ser comunicado em nosso
relatório porque as consequências adversas de tal comunicado podem, dentro
de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o
interesse público.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 2021

KPMG Auditores Independentes 
CRC SP-014428/O-6 F-RJ 

Bruno Vergasta de Oliveira  
Contador CRC 1RJ093416/O-0 T-SP 



Fundo de Investimento Imobiliário JK E - FII 
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CNPJ: 45.246.410/0001-55

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais)

% sobre % sobre
patrimônio patrimônio

31/12/2020 líquido 31/12/2019 líquido

Ativo

Circulante
Caixa e equivalente de caixa

Disponibilidades 4.115 0,86 2.132 0,53
  
Contas a receber

Contas a receber de alugueis 4.318 0,90 3.039 0,75

Despesa antecipada 2.896 0,61                      - 0,00

Outros valores a receber                      - 0,00 1 0,00

7.214 1,51 3.040 0,75

Total do circulante 11.329 2,37 5.172 1,28

  
Não Circulante

Investimentos
De natureza imobliária

Propriedade para investimento 731.190 152,85 666.105 164,70

Ações de companhia

Oklahoma Empreendimentos e Participaçoes S.A. 25.802 5,39 22.532 5,57

Total do não circulante 756.992 158,24 688.637 170,27
   
Total do ativo 768.321 160,61 693.809 171,55

Passivo

Circulante
Obrigação por aquisição de propriedade para investmento 6.238 1,30 15.417 3,81
Rendimentos a pagar 3.080 0,64                      - 0,00
Amortização a pagar                      - 0,00 2.337 0,58

Taxa de administração a pagar 18 0,00 11 0,00

Demais valores a pagar 7 0,00 852 0,21
9.343 1,94 18.617 4,60

Total do circulante 9.343 1,9 18.617 4,6

Não Circulante

Obrigação por aquisição de propriedade para investimento 277.653 58,05 267.799 66,22

Obrigação por aquisição de companhia 2.950 0,62 2.950 0,73

280.603 58,67 270.749 66,95

Total do não circulante 280.603 58,67 270.749 66,95

Patrimônio líquido
Cotas integralizadas 141.510 29,6 138.370         34,2
(-) Custos relacionados à emissão de cotas (20)                0,0 (20)                0,0
Lucros acumulados 336.885 70,4 266.093         65,8

Total do patrimônio líquido 478.375 100,00 404.443 100,00
  
Total do passivo e patrimônio líquido 768.321 160,61 693.809 171,55

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Demonstrações do resultado

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de Reais)

  

31/12/2020 31/12/2019

Composição do resultado do exercício

Propriedades para investimento

Ajuste ao valor justo 66.007          218.463        

Receitas de alugueis 33.731          33.554          

Demais despesas (183)              (305)              

99.555          251.712        

  

Ações de companhia

Ajuste ao valor justo – Oklahoma 3.271            (15.293)         

Outros ativos/passivos financeiros

Rendimentos de títulos e valores mobiliários -                  221               

Despesas de juros por obrigações na aquisição de imóveis (11.513)         (20.559)         

(11.513)         (20.338)         

  

Outras receitas/despesas

Despesa com taxa de administração (203)              (122)              

Outras receitas/despesas (705)              (914)              

(908)              (1.036)           

  

Resultado líquido do exercício 90.405 215.045

  

Quantidade de cotas integralizadas 140.707.233 140.707.233

  

Resultado líquido por cota - R$ 0,64 1,53

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de Reais)

Cotas

Integralizadas

Saldos em 31 de dezembro de 2018 137.688 62.114 199.802

Integralização de cotas 3.000                 -                  3.000            

Amortização de cotas (2.337)                (2.337)           

Resultado líquido do exercício -                       215.045         215.045        

Distribuição de resultados -                       (11.067)         (11.067)         

Saldos em 31 de dezembro de 2019 138.351 266.092 404.443

Integralização de cotas 3.140                 -                  3.140            

Resultado líquido do exercício -                       90.405           90.405          

Distribuição de resultados -                       (19.613)         (19.613)         

Saldos em 31 de dezembro de 2020 141.491 336.884 478.375

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Lucros 

acumulados Total
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Demonstrações dos fluxos de caixa - método direto

Exercícios findo em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de Reais)

31/12/2020 31/12/2019

Fluxo de caixa das atividades operacionais

Recebimento de alugueis das propriedades para investimento 33.392 33.418 

Compra e venda de títulos de renda fixa - 274 

Pagamento de taxa de custódia (38) (12) 

Pagamento de taxa de administração (197) (128) 

Pagamento de assessoria financeira (3.141) - 

Demais pagamentos (708) (3.117) 

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 29.308 30.435

Fluxo de caixa das atividades de investimento

Gastos com propriedades para investimento acabadas (758) (585) 

Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (758) (585) 

Fluxo de caixa das atividades de financiamento

Recebimento líquido pela emissão de cotas 3.140 3.000 

Juros pagos (10.837)         (20.804)         

Amortização de cotas (2.337) - 

Distribuição de resultados aos cotistas (16.533)         (11.067)         

Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento (26.567)         (28.871)         

Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa 1.983 979 

Caixa e equivalentes de caixa - início do exercício 2.132 1.153 

Caixa e equivalentes de caixa - final do exercício 4.115 2.132 

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

- - 



Notas explicativas às demonstrações financeiras 

(Em milhares de Reais) 

1 Contexto operacional 
O Fundo de Investimento Imobiliário JK E – FII (“Fundo”), foi constituído sob a forma de 
condomínio fechado em 16 de outubro de 2015, e iniciou suas operações em 01 de dezembro de 
2015, com prazo de duração indeterminado, classificado na ANBIMA – Associação Brasileira das 
Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais como “híbrido de gestão ativa”, por se destinar 
tanto à renda como ao desenvolvimento para renda. O Fundo é destinado exclusivamente a 
investidores profissionais.  

O objetivo do Fundo é proporcionar aos cotistas a valorização e a rentabilidade de suas cotas, 
conforme política de investimento definida no regulamento, por meio de (i) investimentos em Ativos 
Alvos; (ii) exploração comercial dos Ativos Alvo, por meio de locação; e (iii) eventual 
comercialização dos Ativos Alvo, observados os termos e condições da legislação e regulamentação 
vigentes.  

As aplicações do Fundo não são garantidas pelo Administrador ou pelo Fundo Garantidor de 
Créditos, e estão sujeitas a riscos de investimento, incluindo possibilidade de perda do principal 
investido. 

2 Apresentação e elaboração das demonstrações financeiras 
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis aos fundos de investimento imobiliários, incluindo as normas e as orientações 
emanadas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), incluindo as Instruções CVM nº 516/11 e nº 
472/08, e alterações posteriores, aplicáveis aos fundos de investimento imobiliários. 

3 Descrição das principais práticas contábeis 
Entre as principais práticas contábeis adotadas, destacam-se: 

a. Apuração do resultado
O resultado é apurado pelo regime contábil de competência, cujo método estabelece que as receitas e
despesas devem ser apropriadas no momento em que ocorrer a transação ou evento que as
originaram, independentemente do efetivo recebimento ou pagamento.

b. Classificação dos ativos e passivos circulantes e não circulantes
O Fundo apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na classificação circulante e
não circulante. Um ativo é classificado como circulante quando: (i) se espera realizá-lo ou se
pretende vendê-lo ou consumi-lo no ciclo operacional normal; (ii) for mantido principalmente para
negociação; (iii) se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação ou (iv) é caixa
e equivalentes de caixa. Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo
é classificado como circulante quando: (i) se espera liquidá-lo no ciclo operacional normal dentro de
12 meses após o período de divulgação ou (ii) não há direito incondicional para diferir a liquidação
do passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. Todos os demais passivos são
classificados como não circulantes.

c. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional que são
utilizados pelo Fundo para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.



Em 31 de dezembro de 2020, o saldo de caixa e equivalente de caixa era representado 
por montante de R$ 4.115 (2019 – R$ 2.132). 

d. Classificação dos instrumentos financeiros

Data de reconhecimento
Todos os ativos e passivos financeiros são inicialmente reconhecidos na data de negociação.

Reconhecimento inicial de instrumentos financeiros
A classificação dos instrumentos financeiros em seu reconhecimento inicial depende de suas
características e do propósito e finalidade pelos quais os instrumentos financeiros foram adquiridos
pelo Fundo. Todos os instrumentos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo
acrescidos do custo de transação, exceto nos casos em que os ativos e passivos financeiros são
registrados ao valor justo por meio do resultado.

Classificação dos ativos financeiros para fins de mensuração
Os ativos e passivos financeiros são incluídos, para fins de mensuração, em uma das seguintes
categorias:

 Ativos e passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado: essa categoria compreende os
ativos financeiros mantidos dentro de modelo de negócio cujo o objetivo seja manter e receber fluxos
de caixa contratuais;

 As ações e os demais títulos e/ou valores mobiliários de renda variável, sem cotação em bolsa de
valores, ou em mercado de balcão organizado, serão avaliados pelo critério de valor justo, que
compreende o preço de venda do ativo, sobre condições atuais de mercado, avaliados anualmente.

Os Ativos financeiros em 31 de dezembro de 2020 estão mensurados da seguinte forma:

 Aluguéis a receber: custo amortizado.

e. Propriedades para investimento e companhia investida
Inicialmente os imóveis e as companhias investidas são contabilizados pelo custo de aquisição. O
custo de aquisição inclui todos os gastos da transação diretamente atribuíveis à operação de compra,
tais como, taxas cartorárias, tributos incidentes sobre a transferência de propriedade do imóvel,
corretagens e honorários advocatícios

As companhias investidas e os imóveis classificados na categoria de propriedades para investimento,
após o seu reconhecimento inicial, são continuamente contabilizados e mensurados a valor justo, e
seus impactos são reconhecidos no resultado do exercício. Entende-se por valor justo o valor pelo
qual um ativo pode ser trocado, ou um passivo liquidado entre partes independentes, conhecedoras
do negócio e dispostas a realizar a transação, sem que represente uma operação forçada.

f. Provisões e ativos e passivos contingentes
O Fundo, ao elaborar suas demonstrações financeiras faz a segregação entre:

(i) Provisões: saldos credores que cobrem obrigações presentes (legais ou presumidas), na data do
balanço patrimonial decorrentes de eventos passados que poderiam dar origem a uma perda ou
desembolso para o Fundo cuja ocorrência seja considerada provável e cuja natureza seja certa, mas
cujo valor e/ou época sejam incertos.

(ii) Passivos contingentes: possíveis obrigações que se originem de eventos passados e cuja
existência somente venha a ser confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros
que não estejam totalmente sob o controle do Fundo. São reconhecidos no balanço quando, baseado



na opinião de assessores jurídicos e da administração, for considerado provável o risco de perda, por 
exemplo, de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a 
liquidação das obrigações. Os passivos contingentes classificados como perda possível pelos 
assessores jurídicos e pela administração são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto que 
aqueles classificados como perda remota não requerem divulgação. 

(iii) Ativos contingentes: ativos originados em eventos passados e cuja existência dependa, e
somente venha a ser confirmada pela ocorrência ou não de eventos que não estejam sob o controle do
Fundo. Não são reconhecidos no balanço patrimonial ou na demonstração do resultado.

g. Resultado líquido por cota
O resultado líquido por cota, apresentado na demonstração de resultado, é apurado considerando-se o
lucro líquido (prejuízo) do exercício dividido pelo total de cotas do Fundo integralizadas ao final de
cada exercício.

4 Receitas e contas a receber com aluguéis 
Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, os valores que compõem o contas a receber compreendem 
aluguéis vincendos relativos às áreas ocupadas.  

O reconhecimento contábil da receita de locação, incluindo o aluguel sazonal e reajustes contratuais 
quando aplicáveis, é baseado na linearização da receita durante o prazo do contrato independente do 
prazo de recebimento e de reajustes de inflação. 

Os aluguéis são contabilizados conforme regime de competência e a Administração realiza o 
acompanhamento tempestivo do histórico de inadimplência dos devedores dos fluxos dos aluguéis 
determinados nos contratos de locação, com objetivo de mensurar possíveis indicativos de perdas 
esperadas.  

Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2020 não ocorreram indícios de possível provisão 
para perdas esperadas no contas a receber de aluguéis. 

Prazo 2020  2019

A vencer 4.318  3.039

Total  4.318  3.039

5 Investimentos e Propriedade para Investimento 

a. Propriedades para investimento – Imóveis acabados

O Imóvel comercial e acabado adquirido para renda ou apreciação de capital no longo prazo é
classificado como propriedade para investimento. O Fundo possui 97% de participação no imóvel.

Imóvel: WTorre JK – Torre E.

Endereço: Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 2041, São Paulo, SP

Área: 22.945 m² de área construída (participação do Fundo).

Valor Contábil: R$ 731.190

O critério de mensuração desse investimento é o valor justo.



i. Atualização das propriedades para investimento

Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, os valores de mercado correspondentes à propriedade para 
investimento estão suportados por laudo de avaliação elaborado pelo  Administrador. 

Em 31 de dezembro de 2020, os fluxos de caixa futuros foram descontados a uma taxa de 7,51% a.a. 
(10,25% a.a. em 2019) a qual representa o custo de oportunidade de se investir recursos em um 
negócio específico em vez de investir em outros negócios com risco equivalente. 

ii. Quadro demonstrativo das movimentações contábeis

Saldos em 31 de dezembro de 2018  446.538 

Capex  1.343 
Ajuste a valor justo  218.463 
Outros - 239

Saldos em 31 de dezembro de 2019  666.105 

Ajuste a valor justo  66.007 

Outros - 922

Saldos em 31 de dezembro de 2020 731.190 

b. Participação em sociedade controlada

A Oklahoma Empreendimentos e Participações S.A. (“Oklahoma”) possui a nua propriedade do
Condominio WTorre JK – Torre E (correspondendo a 3%), localizado na Avenida Presidente
Juscelino Kubitschek, São Paulo. A Oklahoma tem por objeto social:

i. A exploração do ramo de incorporação imobiliária, compra e venda de bens imóveis comerciais,
prontos ou a construir, terrenos ou frações ideais;

ii. A locação de imóveis;

iii. A administração de bens próprios; e

iv. A participação em outras sociedades, comerciais ou civis, como sócio ou acionista.

O critério de mensuração desse investimento é o valor justo. Em 31 de dezembro de 2020 o valor
justo da Oklahoma é R$ 25.802 (2019 – R$ 22.532).

31/12/2020 
Oklahoma Empreendimentos e Participações S.A. 

Quantidade de ações 53.000.500 
Participação % 100% 
Controle Sim

De acordo com o contrato de uso-fruto da nua propriedade a qual a Oklahoma é proprietária, após o 
prazo de 30 anos (renováveis por mais 30 anos), a Oklahoma terá plenos direitos sobre os fluxos 
financeiros provenientes desse empreendimento. Em 31 de dezembro de 2020, o valor justo da nua 
propriedade foi estimado sobre o valor de venda projetado no fluxo de caixa futuro elaborado pelo 
consultor especializado trazidos a valor presente utilizando-se do mesmo prazo e taxa de desconto do 
Empreendimento e uma taxa de capitalização de 6,50% (2019: 7,75%), cujo valor resultante adotou-
se a mesma proporcionalidade do seu valor de aquisição, ou seja, o equivalente a 15% do referido 
montante. 



Considerando que somente após o prazo de 30 anos (renováveis por mais 30 anos)que a Oklahoma 
terá plenos direitos sobre esse empreendimento, este valor representa, no melhor entendimento da 
Administração, o valor justo que faria jus à Oklahoma, no caso de uma eventual realização do ativo 
na referida data-base. Caso fosse utilizado o prazo de 30 anos (renováveis por mais 30 anos)do 
contrato de usufruto da nua propriedade, seu valor presente seria outro. 

6 Obrigação por aquisição de imóvel 
A aquisição do imóvel se deu pelo pagamento de R$13.220 no momento da compra, com recursos 
próprios, contemplando também o pagamento de R$8.152 de gastos capitalizados, e R$ 261.715 a 
pagar, que serão honrados através do pagamento de Certificado de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) 
– 129ª Série da 1ª emissão da RB Capital Companhia de Securitização. Em 18 de dezembro de 2015,
o BR7 Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado (“BR7 FIM”), cotista exclusivo do
Fundo na época, adquiriu o CRI da RB Capital Companhia de Securitização S.A.

Conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários, a periodicidade de pagamento de 
principal e juros é mensal, sendo que há o período de carência compreendido de 18 de dezembro de 
2015 a 10 de dezembro de 2020. A data de vencimento do CRI é: 10 de dezembro de 2035. 

Em garantia dos pagamentos pelo Fundo à RB Capital Companhia de Securitização, a Oklahoma 
outorgou alienação fiduciária da nua propriedade do imóvel em favor do vendedor do imóvel na 
escritura de compra e venda. 

Conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários, a periodicidade de pagamento de 
principal e juros é mensal, tendo como data base 12 de dezembro de 2018, sendo 60 parcelas, as 59 
primeiras referentes ao pagamento de juros e correção monetária e a última parcela referente à 
amortização da integralidade da segunda parcela do preço de aquisição. A segunda parcela do preço 
de aquisição na data base de 12 de dezembro de 2018 é de R$ 282.431. 

Em garantia dos pagamentos pelo Fundo à RB Capital Companhia de Securitização, permanece a 
alienação fiduciária da nua propriedade do imóvel em favor dos titulares do CRI, foi constituída 
cessão fiduciária de direitos creditórios e alienação das cotas do Fundo. 

Em 17 de dezembro de 2018, houve a alteração do investidor do CRI passando 100% do BR7 FIM 
para terceiro. 

Em 10 de fevereiro de 2020, por meio de assembleia de titulares do CRI, o mesmo foi repactuado, 
tendo os documentos formalizando referida repactuação sido assinados em 11 de fevereiro de 2020. 
Os novos termos incluem: 

a. Um novo cálculo para atualização do CRI sendo 100% da Taxa DI, acrescida de sobretaxa de 1,45%
a.a. para variação acumulada de 100% da taxa DI acrescida da sobretaxa de 1,30% a.a.;

b. Alteração da Nova Data Base dos CRI, conforme definido no Termo de Securitização, para 11 de
fevereiro de 2020;

c. Alteração do fluxo de pagamentos da amortização;

d. Alteração da data de vencimento final para 25 de janeiro de 2028;

e. Atualização do saldo devedor, que é de R$ 283.784 na Nova Data Base;

f. Alteração do prêmio flat a ser pago pelo devedor em caso de pagamento antecipado;

g. Constituição de fiança a ser outorgada pelo novo cotista do Fundo, no âmbito do Termo de
Securitização, em garantia do fiel e integral cumprimento das obrigações assumidas pela
Securitizadora no Termo de Securitização;



Em 2 de março de 2020 o Fundo realizou o pagamento de R$ 3.141 referente a comissionamento de 
assessoria financeira para reestruturação da CRI que ocorreu em 11 de fevereiro de 2020. Tal valor 
foi registrado na rubrica “Outros valores a receber”, como uma despesa antecipada e será apropriada 
para o resultado ao logo do prazo do contrato da CRI. 

O valor atualizado em 31 de dezembro de 2020 referente a obrigação por aquisição de propriedade 
para investimento é de R$ 283.891 (2019 - R$283.216), tendo incorrido em despesa financeira de 
R$11.513 (2019 – R$20.559). 

7 Obrigação por aquisição de companhia 
Em 31 de dezembro de 2020, o Fundo possui um saldo de R$ 2.950 a integralizar na Oklahoma 
Empreendimentos e Participações S.A. 

8 Gerenciamento de riscos 
Tendo em vista a natureza dos investimentos a serem realizados pelo Fundo, os cotistas devem estar 
cientes dos riscos a que estão sujeitos os investimentos e aplicações do Fundo, conforme descritos 
abaixo, não havendo, garantias, portanto, de que o capital efetivamente integralizado será 
remunerado conforme expectativa dos cotistas. 

a. Riscos relacionados à liquidez

A aplicação em cotas em FII apresenta algumas características particulares quanto à realização do
investimento, sendo constituídos na forma de condomínios fechados, não admitindo o resgate
convencional de suas cotas, fator que pode influenciar na liquidez das mesmas no momento de sua
eventual negociação no mercado secundário.

b. Riscos relativos à rentabilidade do investimento

O investimento em cotas em FII é uma aplicação em valores mobiliários de renda variável, o que
pressupõe que a rentabilidade das cotas depende do resultado da administração dos investimentos
realizados pelo Fundo. No caso em questão, os valores a serem distribuídos aos cotistas dependem
do resultado do Fundo, que por sua vez, depende preponderantemente das receitas provenientes dos
aluguéis e da venda dos imóveis.

Os cotistas do Fundo fazem jus ao recebimento de resultados que lhes serão pagos a partir da
percepção, pelo Fundo, dos valores recebidos na locação dos imóveis, assim como pelos resultados
obtidos pela venda e/ou rentabilidade dos títulos e valores mobiliários.

c. Não existência de garantia de eliminação de riscos

As aplicações realizadas no Fundo não contam com garantia do Administrador ou de qualquer
instituição pertencente ao mesmo conglomerado do Administrador ou com qualquer mecanismo de
seguro ou, ainda do FGC.

d. Risco de sinistro

No caso de sinistro envolvendo a integridade física dos Ativos Alvos, os recursos obtidos pela
cobertura do seguro eventualmente contratado dependerão da capacidade de pagamento da
companhia seguradora, nos termos da apólice exigida, bem como as indenizações que eventualmente
serão pagas pelas seguradoras poderão ser insuficientes para a reparação do dano sofrido, observadas
as condições gerais das apólices. Na hipótese de os valores eventualmente pagos pela seguradora
virem a não ser suficientes para reparar o dano sofrido, deverá ser convocada Assembleia Geral de
Cotistas para que os cotistas deliberem o procedimento a ser adotado.

e. Risco de concentração da carteira

O Fundo destinou os recursos captados para a aquisição da Propriedade para Investimento, e o saldo
restante para os Títulos e Valores Mobiliários, que integram o patrimônio do Fundo, de acordo com a
sua Política de Investimento.



Assim sendo, não compõe o escopo da Política de Investimento diversificar os Ativos Alvos 
adquiridos, o que gera uma concentração da Carteira, estando o Fundo exposto aos riscos inerentes à 
concentração da Carteira nos Ativos Alvo e Títulos e Valores Mobiliários investidos. 

f. Riscos tributários

Embora as regras tributárias dos fundos estejam vigentes desde a edição dos diplomas legais
mencionados na nota explicativa nº. 13, inclusive por ocasião da instalação de um novo mandato
presidencial, existe o risco de tais regras serem modificadas no contexto de uma eventual reforma
tributária.

Assim, o risco tributário engloba o risco de perdas decorrentes da criação de novos tributos ou de
interpretação diversa da legislação vigente sobre a incidência de quaisquer tributos ou a revogação
de isenções vigentes, sujeitando o Fundo ou seus Cotistas a novos recolhimentos não previstos
inicialmente.

g. Riscos de crédito

Os cotistas do Fundo têm direito ao recebimento de rendimentos que serão, basicamente, decorrentes
dos valores recebidos a título de locação dos Imóveis. Dessa forma, o Fundo está exposto aos riscos
de não pagamento por parte de seus locatários dos aluguéis convencionados ou outras obrigações
decorrentes dos contratos de locação a serem firmados.

h. Risco de Vacância

Tendo em vista que o Fundo tem como objetivo preponderante a locação dos Imóveis, ainda que o
Consultor Imobiliário seja ativo e probo na condução da gestão das locações e exploração dos
imóveis, a rentabilidade do Fundo poderá sofrer oscilação em caso de vacância do qualquer dos
imóveis, pelo período que perdurar a vacância.

i. Risco de revisão judicial dos contratos de locação

Conforme dispõe o artigo 51 da Lei 8245/91, nas locações de imóveis não residenciais, o locatário
terá direito à renovação do contrato, por igual prazo, desde que, cumulativamente: I – o contrato a
renovar tenha sido celebrado por escrito e com prazo determinado; II - o prazo mínimo do contrato a
renovar ou a soma dos prazos ininterruptos dos contratos escritos seja de cinco anos; III - o locatário
esteja explorando seu negócio, no mesmo ramo, pelo prazo mínimo e ininterrupto de três anos. Em
consequência, ainda que não seja do interesse do Fundo renovar os contratos de locação existentes,
os locatários (lojistas) poderão pleitear a renovação compulsória destes instrumentos.

Ainda em função dos contratos de locação, se, decorridos três anos de vigência do contrato ou de
acordo anterior, não houver acordo entre Fundo e locatário sobre o valor da locação, poderá ser
pedida a revisão judicial do aluguel a fim de ajustá-lo ao preço do mercado. Com isso, os valores de
locação podem variar conforme as condições de mercado vigentes à época da ação revisional e,
consequentemente, impactar negativamente a rentabilidade das cotas.

j. Risco de desvalorização dos Imóveis

Como os recursos do Fundo destinam-se à aplicação nos Imóveis, um fator que deve ser
preponderantemente levado em consideração com relação à rentabilidade do Fundo é o potencial
econômico, inclusive a médio e longo prazo, da região onde estão localizados os mesmos. A análise
do potencial econômico da região deve se circunscrever não somente ao potencial econômico
corrente, como também deve levar em conta a evolução deste potencial econômico da região no
futuro, tendo em vista a possibilidade de eventual decadência econômica da região, com impacto
direto sobre o valor dos imóveis locados e, por consequência, sobre a rentabilidade das cotas.



k. Risco de alteração da legislação aplicável à locação

As receitas do Fundo decorrem substancialmente de recebimentos de aluguéis dos imóveis. Dessa 
forma, caso a Lei nº 8.245/91 seja alterada de maneira favorável a locatários (incluindo, por exemplo 
e sem limitação, com relação a alternativas para renovação de contratos de locação e definição de 
valores de aluguel) a rentabilidade do Fundo poderá ser afetada adversamente. 

l. Risco relativo à concentração e pulverização

Poderá ocorrer situação em que um único quotista venha a integralizar parcela substancial da
emissão de cotas, passando tal quotista a deter uma posição expressivamente concentrada,
fragilizando, assim, a posição dos eventuais cotistas minoritários.

Nesta hipótese, há possibilidade de: (i) que as deliberações sejam tomadas pelo quotista majoritário
em função de seus interesses exclusivos em detrimento do Fundo e/ou dos cotistas minoritários, em
descumprimento do artigo 24 da Instrução CVM 472; e/ou (ii) alteração do tratamento tributário do
Fundo e/ou dos cotistas.

m. Risco de diluição

Na eventualidade de novas emissões de cotas, os cotistas incorrerão no risco de terem a sua
participação no capital do Fundo diluída, caso decidam por não exercer seu direito de preferência
para a aquisição de novas cotas.

n. Risco de desapropriação

Por se tratar de investimento preponderante nos Ativos Alvos, há possibilidade de que ocorra a
desapropriação, parcial ou total, de Ativos Alvos que compõem ou que venham a compor a carteira.
Tal desapropriação pode acarretar a perda da propriedade dos Ativos Alvos, podendo impactar
negativamente a rentabilidade do Fundo.

Não existe garantia de que a indenização paga ao Fundo pelo poder expropriante seja suficiente para
a indenização dos danos sofridos pelo Fundo.

o. Risco de despesas extraordinárias

O Fundo, na qualidade de proprietário dos Ativos Alvos, estará eventualmente sujeito ao pagamento
de despesas extraordinárias, tais como rateios de obras e reformas, pintura, decoração, conservação,
instalação de equipamentos de segurança, indenizações trabalhistas, bem como quaisquer outras
despesas que não sejam rotineiras na manutenção dos Imóveis. O pagamento de tais despesas pode
ensejar uma redução na rentabilidade das cotas. O Fundo estará sujeito a despesas e custos
decorrentes de ações judiciais necessárias para a cobrança de aluguéis inadimplidos, ações judiciais
(despejo, renovatória, revisional, entre outras), bem como quaisquer outras despesas inadimplidas
pelos locatários, tais como tributos, despesas condominiais, bem como custos para reforma ou
recuperação dos Imóveis.

p. Risco das contingências ambientais

Por se tratar de investimento em Imóveis, eventuais contingências ambientais podem implicar em
responsabilidades pecuniárias (indenizações e multas por prejuízos causados ao meio ambiente) para
o Fundo. O pagamento de tais responsabilidades pecuniárias pode ensejar uma redução na
rentabilidade das cotas.

q. Riscos do prazo

Considerando que a aquisição das cotas é um investimento de longo prazo, pode haver alguma
oscilação do valor da quota, havendo a possibilidade, inclusive, de acarretar perdas do capital
aplicado pelo quotista ou falta de demanda na venda das cotas em mercado secundário.

r. Risco jurídico

Toda a arquitetura do modelo financeiro, econômico e jurídico do Fundo considera um conjunto de
rigores e obrigações de parte a parte estipuladas através de contratos públicos ou privados tendo por
diretrizes a legislação em vigor. Entretanto, em razão da pouca maturidade e da falta de tradição e



jurisprudência no mercado de capitais brasileiro, no que tange a este tipo de operação financeira, em 
situações de estresse, poderá haver perdas por parte dos cotistas em razão do dispêndio de tempo e 
recursos para manutenção do arcabouço contratual estabelecido. 

s. Risco relacionado à oferta via Instrução CVM 476

Tendo em vista que as Cotas da Primeira Emissão serão ofertadas nos termos da Instrução CVM 476,
tal oferta estará automaticamente dispensada de registro perante a CVM, estando os cotistas que
subscreverem cotas no âmbito de tal oferta expostos aos riscos inerentes a tal dispensa de análise da
CVM.

t. Risco de construção

Tendo em vista que o Fundo pode adquirir Ativos Alvos em fase de construção, há o risco de que o
tempo necessário para o desenvolvimento de um projeto imobiliário se estenda por problemas na
construção, em razão de dificuldades na obtenção de alvarás e licenças emitidas por órgãos públicos
ou até mesmo por fatores climáticos ou quaisquer outros que possam afetar direta ou indiretamente
os prazos estabelecidos. Atrasos na entrega das obras podem afetar o prazo estimado para início do
recebimento dos valores locativos e, consequente, a rentabilidade do Fundo.

Ainda, há o risco de aumento de custos de obras devido ao surgimento de eventos inesperados ou por
aumento dos custos de matérias primas ou mão de obra além de não existir garantia que as
construtoras cumprirão todas as obrigações definidas nos contratos de construção assinados, o que
pode impactar na geração de receita do projeto e consequentemente, na rentabilidade do Fundo.

u. Não realização de investimento pelo Fundo

A Política de Investimentos descrita no Regulamento estabelece que o Fundo foi constituído para
obter rendimentos de longo prazo, principalmente por meio de investimento nos Ativos Alvos e nos
Ativos de Liquidez. Não há garantias de que haverá oportunidades de investimento suficientes para
possibilitar ao Fundo investir todos os seus recursos em ativos que satisfaçam os seus objetivos, nem
de que tais oportunidades de investimento levarão à realização dos investimentos pelo Fundo. A
identificação de oportunidades de negócios atrativas é difícil e envolve um grande grau de incerteza.
O Fundo competirá pela aquisição de investimentos com muitos outros investidores, alguns dos
quais dispondo de mais recursos do que o Fundo. Tais concorrentes podem incluir outros fundos de
investimentos, bem como pessoas físicas, instituições financeiras e outros investidores institucionais.
Além disso, a disponibilidade de oportunidades de investimento normalmente estará sujeita às
condições de mercado, bem como, em alguns casos, ao clima político e regulatório vigente. Não se
pode garantir que todos os cotistas cumprirão suas obrigações de subscrever e integralizar as cotas de
acordo com cada um de seus respectivos Boletim de Subscrição. Se um quotista deixar de efetuar tais
pagamentos quando devidos, e os pagamentos feitos pelos cotistas não inadimplentes forem
insuficientes para cobrir os pagamentos não efetuados, o Fundo poderá não conseguir realizar o
investimento para o qual tais pagamentos foram convocados.

v. Outros riscos exógenos ao controle do Administrador

O Fundo também poderá estar sujeito a outros riscos advindos de motivos alheios ou exógenos ao
controle do Administrador, tais como moratória, mudança nas regras aplicáveis aos ativos
financeiros em geral, mudanças impostas aos Ativos integrantes da carteira, alteração na política
monetária, aplicações ou resgates significativos, os quais, caso materializados, poderão causar
impacto negativo sobre a rentabilidade do Fundo e o valor de suas cotas.

w. Responsabilidade ilimitada dos cotistas

Cada subscritor de cotas possui responsabilidade ilimitada pelas dívidas e obrigações do Fundo.
Como resultado, os cotistas podem se tornar diretamente responsáveis por dívidas ou obrigações do
Fundo, o que pode ter um efeito adverso superior ao capital investido pelos cotistas.



9 Emissões, resgates e amortizações de cotas 

a. Emissões

As cotas correspondem a frações ideais de seu patrimônio líquido, sendo nominativas e escriturais
em nome de seu titular.

O Administrador realizou a primeira emissão de cotas no montante total de até R$360.000, divididos
em 360.000.000 de cotas, em série única, no valor de R$1,00 cada uma, sendo permitida a
distribuição parcial no valor mínimo de R$10.000, correspondente a 10.000.000 de cotas, sendo
certo que as cotas não subscritas poderão ser canceladas pelo Administrador.

As cotas da primeira emissão foram objeto de oferta pública com esforços restritos de colocação, nos
termos da Instrução CVM 476/09, conforme alterada.

Ressalvadas as emissões já previamente aprovadas quando de sua constituição, o Fundo somente
poderá realizar novas emissões de cotas mediante prévia aprovação da Assembleia Geral de Cotistas,
que definirá, inclusive, os termos e condições de tais emissões.

Com relação aos direitos dos cotistas nas futuras emissões de cotas, está estabelecido no regulamento
do fundo que: (i) aos cotistas em dia com suas obrigações para com o Fundo fica assegurado o
direito de preferência na subscrição de novas cotas, na proporção do número de cotas que possuírem,
por prazo não inferior a cinco dias, contados da data de concessão do registro de distribuição das
novas cotas pela CVM; (iii) as cotas objeto das futuras emissões assegurarão a seus titulares direitos
idênticos aos das cotas existentes.

Em 18 de novembro de 2015, os cotistas do Fundo subscreveram capital no valor total de
R$360.000. A primeira integralização de capital do Fundo foi realizada em 01 de dezembro de 2015
no montante de R$48.591.

Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 11 de dezembro de 2019, foi aprovado o
cancelamento de 219.292.766,59 cotas da primeira emissão de cotas do Fundo subscritas e não
integralizadas até a presente data.

Até 31 de dezembro de 2020, os cotistas haviam integralizado o montante de R$ 141.510 (2019 - R$
138.370), sendo R$20 os custos diretamente relacionados à emissão das cotas, ocorridas em 2015.

b. Resgates

Conforme o Regulamento do Fundo, não haverá resgate de cotas.

c. Amortizações

As cotas serão amortizadas proporcionalmente ao montante que o valor de cada quota representa
relativamente ao patrimônio líquido, sempre que houver desinvestimentos ou qualquer pagamento
relativo aos ativos integrantes do patrimônio do Fundo, no prazo máximo de trinta dias de seu
recebimento pelo Fundo.

O Administrador poderá efetuar amortizações das cotas a qualquer momento durante o prazo de
duração do Fundo, ao seu exclusivo critério e de acordo com as condições previstas no regulamento,
na medida em que o valor dos ganhos e rendimentos do Fundo provenientes de seus investimentos
em e/ou desinvestimento nos ativos ou ativos alvo sejam suficientes para pagar o montante de todas
as exigibilidades e reservas do Fundo.

Em 26 de dezembro de 2019 houve uma amortização no montante de R$ 2.337. Tal montante foi
pago em 5 de maio de 2020.



10 Distribuição de resultados 
A Administradora distribuirá aos cotistas, independentemente da realização de assembleia geral, no 
mínimo, 95% dos lucros auferidos pelo Fundo, apurados segundo o regime de caixa, conforme o 
previsto no parágrafo único do artigo 10 da Lei nº 8.668/13 e no Ofício CVM/SIN/SNC/Nº 1/2014. 
A distribuição se limitará ao lucro apurado conforme a regulamentação aplicável (“Lucros 
Semestrais”), tendo como base o balanço ou balancete semestral encerrado em 30 de junho e 31 de 
dezembro de cada ano. 

Os rendimentos auferidos são distribuídos aos cotistas e pagos mensalmente, sempre no 10º dia útil 
do mês subsequente ao do recebimento dos recursos pelo Fundo, a título de antecipação dos 
rendimentos do semestre, sendo que eventual saldo de resultado não distribuído como antecipação 
será pago no prazo máximo de 10 dias úteis, contados após o encerramento dos balanços semestrais. 
O referido saldo poderá ter outra destinação, desde que dada pela Assembleia Geral, com base em 
eventual proposta e justificativa apresentada pela Gestora. 

Farão jus aos rendimentos os titulares de cotas do Fundo no fechamento do último dia de cada mês, 
de acordo com as contas de depósito mantidas pelo escriturador das cotas do Fundo.  

Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2020, o Fundo efetuou a distribuição de R$ 19.612 
(2019 – R$ 11.067), em atendimento ao art. 10, parágrafo único, da Lei 8.668/93, que determina a 
distribuição mínima de 95% dos lucros auferidos no exercício, apurados segundo o regime de caixa, 
bem como determina o regulamento do Fundo conforme mencionado acima. 

O saldo de rendimentos a distribuir foi calculado como segue: 

2020 2019 
(=) Lucro Contábil apurado no período segundo o regime de 
competência 90.405 215.045

(-) Receitas por competência e não transitadas pelo caixa do FII (72.673) (233.549) 

(+) Despesas por competência e não transitadas pelo caixa do FII 11.538 48.782 

(+) Receitas registradas por competência em períodos anteriores e 
realizadas financeiramente no período corrente 2.898 2.450 

(-) Despesas realizadas financeiramente no período corrente que serão 
registradas em períodos futuros (2.896) - 

(-) Despesas registradas por competência em períodos anteriores e 
realizadas financeiramente no período corrente (11.681) (22.697) 

(=) Lucro ajustado base para cálculo da distribuição 17.591 10.034 

Rendimento a distribuir 19.613 11.067

Percentual do lucro líquido por caixa distribuído 111% 110% 

Rendimento pago referente ao exercício vigente 16.533 11.067

Rendimentos a serem pagos no exercício seguinte 3.080 -



11 Taxa de administração e encargos 
A Taxa de Administração devida ao Administrador corresponde a 0,05% (cinco centésimos por 
cento) ao ano sobre o PL do Fundo, paga mensalmente pro rata, observado o mínimo mensal de R$ 
14.000,00, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação de serviços, sendo que 
referido valor será atualizado anualmente pela variação positiva acumulada do IGPM ou qualquer 
outro índice que venha a substitui-lo. A Taxa de Administração será: (a) devida a partir da data da 
primeira integralização de Cotas e deixará de ser devida na data em que a liquidação do Fundo 
estiver concluída. A Taxa de Administração referente a qualquer período inferior a um mês em que o 
Administrador preste serviços ao Fundo, na qualidade de administrador, deverá ser calculada pro 
rata com base no número total de dias de tal período comparado ao número de dias em que o 
Administrador tenha prestado serviços ao Fundo no mesmo período.. 

Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 o Administrador fez jus a R$203 (2019 – 
R$ 122) referente taxa de administração. 

A taxa mensal de custódia paga pelo Fundo ao Custodiante é de 0,01% ao ano sobre o patrimônio 
líquido do Fundo, observando o valor mínimo de R$ 3, devendo a mesma ser paga mensalmente até 
o até o 5º dia útil do mês subsequente ao da prestação de serviços. Até 27 de dezembro de 2020, o
valor pago era de R$1 mensal.

O Administrador não faz jus a qualquer taxa de performance. 

12 Evolução do valor da cota e rentabilidade 
A variação no valor da cota e rentabilidade do Fundo nos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2020 e 2019 foram as seguintes: 

Exercícios findos em 
Valor da 
cota R$ PL médio (R$)  

*Rentabilidade 

da cota (%) 

31 de dezembro de 2020 3,3256 408.329 15,70
31 de dezembro de 2019 2,8744 247.653 98,11

(*) A rentabilidade das cotas foi calculada desconsiderando o efeito das amortizações.  

É importante ressaltar que a rentabilidade obtida no passado não representa garantia de resultados 
futuros.  

13 Operações com partes relacionadas 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2020, em atendimento a Instrução CVM nº 514/11, 
seguem as operações e/ou serviços realizados com partes relacionadas. 

 Disponibilidades – R$ 1.445
 Taxa de administração a pagar – R$ 18;
 Despesa com taxa de administração– R$ 203;
 Taxa de custódia a pagar – R$ 6;
 Despesa com taxa de custódia– R$41



14 Tributação 

a. Fundo
O Fundo é isento de tributação, inclusive de imposto de renda, desde que apliquem recursos em
empreendimentos imobiliários que não tenham como construtor, incorporador ou sócio, cotista que
detenha, isoladamente ou em conjunto com pessoas a ele ligadas, percentual superior a 25% de suas
cotas, de acordo com Instrução Normativa RFB 1585/2015.

Os rendimentos das aplicações de renda fixa e variável realizadas pelo Fundo estarão sujeitas à
incidência do Imposto de Renda Retido na Fonte a alíquota de 20%, nos termos da Lei nº 9.779/99,
que poderá ser compensado quando da distribuição de rendimentos aos cotistas, que estão sujeitos à
incidência do IRRF à alíquota de 20%. Não está sujeita a esta tributação a remuneração produzida
por Letras Hipotecárias, Certificados de Recebíveis Imobiliários e Letras de Crédito Imobiliário, nos
termos da Lei 12.024/09.

b. Cotista
De acordo com o artigo 14 da Instrução Normativa RFB 1585/2015, em relação aos cotistas pessoas
físicas, ficam isentos de IRRF e na declaração de ajuste anual das pessoas físicas os rendimentos
distribuídos pelo FII cujas cotas sejam admitidas à negociação exclusivamente em bolsas de valores
ou no mercado de balcão organizado. O benefício só será concedido caso o FII possua no mínimo 50
cotistas e caso o cotista pessoa física titular das cotas que façam jus ao recebimento possua menos
que 10% da totalidade das cotas emitidas pelo Fundo, ou cujas cotas lhe deem direito ao recebimento
de rendimento inferior a 10% do total de rendimentos auferidos pelo FII.

Além disso, de acordo com o artigo 89 da Instrução Normativa RFB 1585/2015, os rendimentos
auferidos por cotistas não-residentes no país estão sujeitos à incidência do IRRF à alíquota de 15%
(no caso de não-residente localizado em paraíso fiscal, a alíquota aplicável é de 20%).

Os ganhos de capital e rendimentos auferidos na alienação ou no resgate de cotas dos FII, por
qualquer beneficiário, inclusive pessoa jurídica isenta, sujeitam-se à incidência do imposto de renda
à alíquota de 20%.

15 Contrato de prestação de serviços 
A Administradora contratou os seguintes serviços: 

Gestora: BRPP Gestão de Produtos Estruturados Ltda. 
Custodiante: Plural S.A. Banco Múltiplo 
Escriturador: Plural S.A. Banco Múltiplo 
Controladoria, processamento e 
tesouraria: Plural S.A. Banco Múltiplo 

16 Política de divulgação das informações 
As informações do Fundo que são divulgadas estão de acordo com a Instrução CVM n° 472/2008 e 
o Regulamento do Fundo. Os meios de comunicação para a divulgação de informações do Fundo
são: site do Administrador, da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e da ANBIMA.

17 Demandas judiciais 
Não há registro de demandas judiciais ou extrajudiciais, quer na defesa dos direitos dos cotistas, 
quer contra o Administrador do Fundo. 



18 Instrumentos financeiros e derivativos 
É vedada ao Fundo a realização de operações com derivativos, exceto quando tais operações forem 
realizadas exclusivamente para fins de proteção patrimonial, com exposição de, no máximo, o valor 
do patrimônio líquido do Fundo. 

O Fundo não operou com instrumentos financeiros derivativos durante os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2020 e 2019. 

19 Prestação de outros serviços e política de independência do 
auditor 
Em atendimento à Instrução CVM nº 381, registra-se que o Fundo, durante no exercício findo em 31 
de dezembro de 2020, não contratou nem teve serviços prestados pela KPMG Auditores 
Independentes que não os serviços de auditoria externa. A política adotada atende aos princípios que 
preservam a independência do auditor, de acordo com os critérios internacionalmente aceitos, onde o 
auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou 
promover interesses deste. 

20 Informações adicionais 
Desde o início de janeiro de 2020, o surto de corona vírus, que é uma situação em evolução, 
impactou adversamente as atividades econômicas globais. O rápido desenvolvimento e fluidez dessa 
situação impedem qualquer previsão do seu impacto final. Este evento pode ter um impacto adverso 
contínuo nas condições econômicas e de mercado e desencadear um período de desaceleração 
econômica global, o que pode vir a trazer reflexos na precificação da carteira do Fundo, cuja a quota 
vem sendo divulgada diariamente ao valor de mercado. O Administrador e a Gestora não acreditam 
que haja impacto financeiro nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2020, como 
resultado deste evento, diferente daqueles já capturados nos valores de mercado dos instrumentos 
financeiros da carteira do Fundo. Adicionalmente, ambos estão monitorando os desenvolvimentos 
relacionados ao corona vírus e coordenando sua resposta operacional com base nos planos de 
continuidade de negócios existentes e nas orientações de organizações globais de saúde, governos 
relevantes e melhores práticas gerais de resposta a pandemia. 

21 Eventos subsequentes  
Em 24 de fevereiro de 2021, o Fundo pagou R$ 3.080 referente a distribuição de rendimentos aos 
cotistas, conforme demonstrado na Nota Explicativa 9. 

Em Assembleia Geral Extraordinária do Administrador, realizada em 12 de janeiro de 2021, foi 
deliberada a alteração da denominação social de Plural S.A. Banco Múltiplo para Banco Genial S.A. 

No primeiro trimestre de 2021, o Fundo pagou R$ 2.372 referente a distribuição de rendimentos aos 
cotistas. 

Rodrigo de Godoy 
Diretor 

Gabrielle das Neves Oliveira 
Contadora 
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